PARECER Nº 716, DE 2011
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 445, DE 2011
De autoria do Deputado Carlos Grana, o projeto em epígrafe dispõe sobre a criação do Programa Bombeiro Mirim nas diversas unidades do Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado.
Aprovado o projeto e a Emenda n.º 1, a proposição deve ter a seguinte redação final:
Dispõe sobre a criação do Programa Bombeiro Mirim nas diversas unidades do Corpo de Bombeiros da Policia Militar do Estado de São Paulo.

Artigo 1º – Fica o Poder Executivo autorizado a instituir, nas diversas unidades do Corpo de Bombeiros da Policia Militar do Estado de São Paulo, o Programa Bombeiro Mirim.

Parágrafo único – Poderão participar do programa, adolescentes e jovens, com idade mínima de 12 anos e máxima de 17 anos, preferencialmente, em situação de vulnerabilidade social.

Artigo 2º – São objetivos do Programa:

I – proporcionar maior integração entre a corporação, a família e a comunidade, com a criação de circuitos alternativos de vivência e convivência;

II – proporcionar atividades cívicas, socioculturais, esportivas e recreativas;

III – orientar sobre o exercício da cidadania, noções de primeiros socorros, legislação de trânsito, prevenção de acidentes, doenças transmissíveis, ecologia e meio ambiente.

Parágrafo único – Os adolescentes e os jovens devem participar de atividades exclusivamente relacionadas com a aprendizagem, sendo vedada a sua participação em atividades operacionais do Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo.
Artigo 3º – O Programa será desenvolvido pelo Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo, mediante a celebração de parcerias e convênios com as Prefeituras interessadas, Secretarias Estaduais e Municipais, organizações não governamentais e empresas.
Artigo 4º – O Executivo Estadual dará apoio dentro de suas disponibilidades orçamentárias, à manutenção do programa Bombeiro Mirim.

Artigo 5º – A execução da presente lei correrá por conta de dotações orçamentárias próprias.

Artigo 6º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Portanto, propomos a redação final supra ao Projeto de lei n.º 445, de 2011.
a) Antonio Salim Curiati – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, propondo redação final à proposição.

Sala das Comissões, em 10-8-2011.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
Cauê Macris – Afonso Lobato – André Soares – Roque Barbiere – Antonio Salim Curiati – Maria Lúcia Amary – Fernando Capez – Carlos Cezar – João Antonio
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